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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DA ___ VARA FEDERAL DE

VOLTA REDONDA – SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República que

ao  final  subscreve,  vem,  com  fundamento  nos  artigos  127  e  129,  III,  da  Constituição  da

República, bem como no artigo 6º, inciso VII, alínea “d”, da LC nº 75/93 e art. 1º, inciso II c/c

art. 5º da Lei nº 7.347/85, c/c art. 81 da Lei nº 8.078/90, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

COM PEDIDO LIMINAR

em  face  do  INSTITUTO  CHICO  MENDES  DE  CONSERVAÇÃO  DA

BIODIVERSIDADE (ICMBio),  autarquia federal, pessoa jurídica de direito público interno,

vinculado ao Ministério  do Meio Ambiente,  inscrita  no CNPJ sob o n.  08.829.974/0001-94,

representada pela Procuradoria Federal, com endereço na Av. Domingos Mariano, nº 317, 2º

andar, Centro, Barra Mansa, RJ, CEP 27.345-310.

pelos fatos e fundamentos de direito a seguir aduzidos.

Telefone: 24 3344-8800 / FAX 24 3344-8801 -http://www.prrj.mpf.mp.br/ 
Endereço: Rua Simão da Cunha Gago, nº 120, Sobreloja, Aterrado 
CEP 27.213-170 - Volta Redonda - RJ 

fl.1



                                     MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
                                 PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA-RJ 

I - DO OBJETO DESTA AÇÃO

A presente ação busca a obtenção de provimento jurisdicional com o fim de

suprir a omissão do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, compelindo-o a

estabelecer, em instrumento jurídico específico, a Zona de Amortecimento da Unidade de

Conservação Federal denominada Área   de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), a fim de dar

cumprimento ao Decreto nº 90.792/1985, e assegurar a plena efetividade da proteção ao meio

ambiente.

II - DOS FATOS

O  MPF  acompanha,  por  meio  do  Inquérito  Civil  Público

1.30.010.000107/2002-14, a regularização da gestão da Área de Relevante Interesse Ecológico

(ARIE) Floresta da Cicuta. 

A ARIE Floresta da Cicuta foi criada no dia 09 de janeiro de 1985, por meio do

Decreto nº 90.792/85, e situa-se na Fazenda Santa Cecília, que abrange os municípios de Volta

Redonda  e  Barra  Mansa.  A  titularidade  da  mencionada  Fazenda  é  atribuída  à  Companhia

Siderúrgica Nacional – CSN1.  Trata-se de unidade de conservação de uso sustentável, a teor do

art.  7º,  §2º  da  Lei  9.985/2000,  que  estabelece  como  objetivo  deste  tipo  de  unidade  a

compatibilização da conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos

naturais. 

Nessa esteira, dispõe o artigo 16 que a área de relevante interesse ecológico é

uma  área  em  geral  de  pequena  extensão,  com  pouca  ou  nenhuma  ocupação  humana,  com

1 Ressalve-se o entendimento do MPF quanto ao tema, no sentido de que a área em questão é de propriedade da União. Esta
Procuradoria da República em Volta Redonda já se manifestou em parecer nos autos da ação popular nº 2005.51.04.003240-
8, que trata da destinação do patrimônio da Companhia Siderúrgica Nacional não afetado às suas atividades industriais, e
contesta a sua incorporação à empresa após sua privatização, ocorrida em 1993. No parecer, o MPF defende o desvio de
finalidade  nas  desapropriações  de  bens  não-operacionais  equivocadamente  atribuídos  à  CSN  e  se  manifesta  pelo
reconhecimento da titularidade desses bens em favor da União. Dentre os referidos bens não-operacionais está a Fazenda
Santa Cecília, em que se localiza a Floresta da Cicuta, razão pela qual esta Procuradoria da República sustenta que sua
titularidade não pode ser atribuída à CSN.
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características naturais extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem

como objetivo manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso

admissível  dessas  áreas,  de  modo  a  compatibilizá-lo  com  os  objetivos  de  conservação  da

natureza, podendo ser constituída por terras públicas ou privadas.

A  gestão  da  Floresta  da  Cicuta  incumbe  ao  Instituto  Chico  Mendes  de

Conservação da Biodiversidade  -  ICMBio,  autarquia  federal  criada pela  Lei  nº  11.516/2007,

vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente

(Sisnama). Cabe ao ICMBio fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, preservação e

conservação da biodiversidade, além de exercer o poder de polícia ambiental para a proteção das

unidades de conservação federais.

O Plano de Manejo da ARIE em questão foi aprovado pela Portaria nº 7, de

28/01/2016, com a seguinte redação:

MINISTÉRIO  DO  MEIO  AMBIENTE.  INSTITUTO  CHICO  MENDES  DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE. DOU de 28/01/2016 (nº 19, Seção 1, pág.
57).  Aprova  o  Plano  de  Manejo  da  Área  de  Relevante  Interesse  Ecológico  (ARIE)
Floresta  da  Cicuta  /RJ  (Processo  nº  02131.000010/2011-46).  O  PRESIDENTE  DO
INSTITUTO  CHICO  MENDES  DE  CONSERVAÇÃO  DA  BIODIVERSIDADE  -
ICMBio, nomeado através da Portaria nº 899, de 15 de maio de 2015, da Ministra de
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, no exercício da competência
prevista  no  art.  21,  Anexo  I,  do  Decreto  nº  7.515,  de  8  de  julho  de  2011,  com
fundamento no art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e no art. 12, I, do Decreto
nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve: 
Art. 1º - Aprovar o Plano de Manejo da Arie Floresta da Cicuta, localizado no Estado
do Rio de Janeiro, constante do processo administrativo nº 02131.000010/2011-46. 
Parágrafo único - A Zona de Amortecimento constante no Plano de Manejo é uma
proposta. 
Art. 2º - O texto completo do Plano de Manejo será disponibilizado na sede da unidade
de conservação, no centro de documentação e no portal do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade na rede mundial de computadores. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
CLÁUDIO CARRERA MARETTI

Sucede que, em contraste com outras portarias editadas pelo próprio ICMBio, e

em flagrante dissonância com a legislação sobre o tema e com a própria orientação exarada pela

Advocacia-Geral  da  União  e  entendimentos  jurisprudenciais,  a  Portaria  nº  7/2016 deixou de

estabelecer e dar efetividade à zona de amortecimento da unidade em questão. Ao contrário de
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diversas  portarias de aprovação dos planos de manejo editadas pelo ICMBio, o ato normativo

limitou-se a estabelecer, no parágrafo único do art. 1º que “a Zona de Amortecimento constante

no Plano de Manejo é uma proposta.”

Note-se que o plano de manejo da Floresta da Cicuta, documento anexo, após

diversos estudos multidisciplinares, fez a delimitação completa do perímetro ideal, bastando a

formalização do ato. A Zona de Amortecimento da ARIE Floresta da Cicuta foi consolidada pela

equipe técnica do Plano de Manejo, levando em consideração os resultados obtidos na reunião

com pesquisadores e na Oficina de Planejamento Participativo (OPP), tendo como embasamento

os critérios de inclusão e de não-inclusão, propostos no Roteiro Metodológico de Planejamento,

em consonância com os Planos Diretores dos Municípios de Barra Mensa e Volta Redonda. 

A elaboração  estabeleceu  uma  área  de  1.725  hectares,  com  a  delimitação

sugerida pelo ICMBio:

 Iniciar pela entrada do Aterro Sanitário desativado, antigo lixão de VR, atrás da Casa

de Portugal,  respeitando a Zona de Expansão Urbana (de acordo com a Lei  nº 4441/2008,

Plano Diretor de Volta Redonda) próximo a VRD 001 (Rod. Metalúrgicos); Seguir a norte, na

Zona de Conservação do Verde (Lei nº 4441/2008), porém com recuo de 100 m à VRD 001; 

 Seguir a nordeste, de acordo com os limites da Zona de Expansão Urbana e da Zona

Urbana Consolidada (Lei nº 4441/2008), próximo ao bairro Siderópolis-VR; 

 Seguir  ao norte acompanhando o rio Brandão até a  faixa de servidão da linha de

transmissão existente, seguindo a Zona Urbana Consolidada (Lei nº 4441/2008); 

 Seguir até a Rua 35, bairro Sessenta-VR; 

 Seguir os limites do UBM-Campus Cicuta e do Zoológico Municipal com a Fazenda

Santa Cecília, respeitando a Zona Urbana Consolidada (Lei nº 4441/2008); 

 Seguir  na  direção  sul  acompanhando  os  limites/cerca  da  Fazenda  Santa  Cecília

interceptando a Rua José Martins, na altura do número 273, bairro Assunção-BM; 

 Seguir na direção sudeste até a entrada da Fazenda São Lucas, Avenida Franz Haasis,

bairro Jardim Guanabara-BM; 

 Seguir pela estrada interna da Fazenda São Lucas, excluindo a área da sede; 

 Seguir na direção sudoeste contornando e incluindo os fragmentos existentes, até o
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fragmento maior ao sul, adjacente à BR 116 (Rod. Presidente Dutra); 

 Seguir paralelamente a BR 116, contornando o referido fragmento; 

 Seguir  a  leste  em  linha  reta,  incluindo  os  fragmentos  existentes  na  porção  sul,

atravessando o rio Brandão, a 100 m do gasoduto; 

 Seguir paralelamente ao gasoduto, respeitando o recuo de 100 m, fechando na entrada

do Aterro Sanitário desativado de VR.

Não obstante a existência de todas as informações técnicas, o ato normativo

estabeleceu uma previsão que carece de efetividade, com grave restrição à efetiva proteção do

meio ambiente. Ao agir assim, o demandado incorreu em omissão, a ser sanada pelo provimento

jurisdicional que ora se busca.

III  -  DA  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL  E  DA

LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

A competência  da  Justiça  Federal  para  o  processamento  e  julgamento  da

presente demanda encontra-se consubstanciada no art. 109, I, da Constituição Federal: 

“[...] causas em que a União, entidade  autárquica ou empresa pública federal forem
interessadas  na  condição  de  autoras,  rés,  assistentes  ou  oponentes,  exceto  as  de
falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do
Trabalho”.

No caso em exame, a competência para a causa é indubitavelmente da Justiça

Federal,  uma vez  que se trata  de  omissão  de  autarquia  federal  (ICMBio) em detrimento  de

u  nidade de conservação federal. 

Ademais, a competência da Justiça Federal para a apreciação da presente ação

civil pública é determinada em virtude da presença do Ministério Público Federal no polo ativo

da demanda. 

A legitimidade do órgão ministerial decorre do interesse difuso cuja defesa se

busca, consistente na proteção do meio ambiente equilibrado e saudável, e no acompanhamento
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da atuação dos órgãos fiscalizatórios, notadamente quanto à adoção de uma regulamentação que

garanta  máxima  efetividade  às  normas  constitucionais.  Nesse  sentido,  vale  mencionar  o

entendimento do Tribunal Regional Federal da 2ª Região:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO AMBIENTAL E DIREITO PROCESSUAL
CIVIL.  APA DE  PETRÓPOLIS.  UNIDADE  DE  CONSERVAÇÃO  DA UNIÃO.
PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL DO ICMBIO. COMPETÊNCIA ABSOLUTA
DA JUSTIÇA FEDERAL. PROVIMENTO DO RECURSO. (...) 2. Considerando-se
que o loteamento da "Fazenda Nogueira" está situado na "APA Petrópolis", a qual, por
sua vez, é unidade de conservação criada e instituída pela União, conforme "Decreto n.º
527  de  20/05/1992",  conclui-se  que  o  ICMBio  detém,  imediata  e  diretamente,  a
competência para exercer o poder de polícia ambiental nesta unidade de conservação
federal. Aplicação do art. 23, incisos VI eVII, da CF/88 c/c art. 6º, inciso IV, da Lei n.º
6.938/81 c/c art. 1º, inciso IV, da Lei n.º 11.516. (…) 5. Destarte, uma vez verificada a
presença do interesse direto, imediato e específico do ICMBio, que deve integrar a lide
como assistente litisconsorcial do réu, esta Justiça Federal é competente para a presente
ação, nos termos do art. 109, inciso I, da CF/88. 6. Agravo de instrumento conhecido e
provido. (AG-00107735820134020000, CARMEN SILVIA LIMA DE ARRUDA, TRF2.) 

Portanto, resta demonstrada a competência da Justiça Federal e a legitimidade

do  Ministério  Público  Federal  para  a  propositura  da  presente  Ação  Civil  Pública,  sendo

competente a subseção judiciária de Volta Redonda para processar e julgar o feito.

IV. DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO INSTITUTO CHICO MENDES

DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), criado

pela Lei nº 11.156/2007, é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e

integra o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), cuja principal missão institucional

consiste em administrar as unidades de conservação federais, outrora gerenciadas pelo Instituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, a quem substituiu

em suas obrigações no que tange a áreas federais especialmente protegidas.

No âmbito desta missão, cabe à autarquia federal executar as ações da política

nacional  de Unidades  de Conservação,  relativas à  proposição,  implantação,  gestão,  proteção,
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fiscalização e monitoramento das unidades de conservação instituídas pela União (art. 1º, inciso

I).

Ademais,  esta  autarquia  federal  tem  por  objetivo  fomentar  e  executar

programas de pesquisa, proteção, preservação e conservação da biodiversidade e exercer o poder

de polícia ambiental para a proteção das Unidades de Conservação Federais (art. 1º, incisos III e

IV).

V -  A ZONA DE AMORTECIMENTO E A SUA IMPORTÂNCIA NA

PROTEÇÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

Em norma delimitadora da proteção constitucional do meio ambiente, dispõe o

artigo 225 da constituição que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público

e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.”

Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: “definir,

em  todas  as  unidades  da  Federação,  espaços  territoriais e  seus  componentes  a  serem

especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei,

vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua

proteção”  (artigo 225, § 1º).

A  legislação  brasileira,  ao  criar  o  Sistema  Nacional  de  Unidades  de

Conservação (Lei nº 9.985/2000), dotou-o de uma série de instrumentos com vistas a efetivar o

objetivo  constitucional  de  promover  a  preservação  do  meio  ambiente  nos  espaços

especialmente protegidos que elenca.

O plano de manejo e a zona de amortecimento são dois desses mecanismos,

sendo o primeiro  o documento que disciplina todas as ações que possam vir a afetar o bem

ambiental  que  é  protegido  pela  unidade  de  conservação,  orientando  e  vinculando  as  ações
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promovidas pelo Poder Público e por particulares (artigo 2º, inciso XVII, da Lei 9.985/2000).

Nas palavras de Paulo Affonso Leme Machado2:  “o plano de manejo, na prática, será a lei

interna das unidades de conservação”.

Veja-se que o artigo 27 da Lei 9.985/2000 estabelece que o plano de manejo

de uma Unidade de Conservação deve tratar da sua zona de amortecimento:

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo.

§  1o O  Plano  de  Manejo  deve  abranger a  área  da  unidade  de  conservação,  sua  zona  de
amortecimento e os corredores  ecológicos,  incluindo medidas  com o fim de promover sua
integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas.

§  2o Na  elaboração,  atualização  e  implementação  do  Plano  de  Manejo  das  Reservas
Extrativistas, das Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção Ambiental
e, quando couber, das Florestas Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse Ecológico, será
assegurada a ampla participação da população residente.

Por  zona  de  amortecimento,  entende-se  o  “entorno  de  uma  unidade  de

conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com

o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade” (art. 2º, inciso XVIII, da Lei nº

9.985/00).

Este  espaço  funciona,  na  verdade,  como  uma  espécie  de  filtro aos  danos

ambientais  gerados  no  ambiente  externo  que  influenciam  negativamente  o  interior  desta,

ocasionando maior proteção da integridade ecológica dos recursos objeto da preservação. Sua

ausência, bem como a inércia no que se refere à sua delimitação, é, portanto, prejudicial para a

própria proteção da unidade.

Por isso é que a lei dispôs que o conteúdo de um Plano de Manejo deve apontar

com precisão a zona de amortecimento (art.  27,  § 1º,  da Lei 9.985/2000),  prevendo normas

específicas para a ocupação e o uso dos recursos do entorno (art. 25, § 1º, da Lei 9.985/2000). A

tabela abaixo sintetiza os conceitos:

2 MACHADO, Paulo Affonso Leme Machado. Direito Ambiental Brasileiro. 13ª ed. rev, atual e ampl. - São Paulo: Editora
Malheiros, 2005, p. 795.
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UNIDADE DE CONSERVAÇÃO PLANO DE MANEJO ZONA DE AMORTECIMENTO 

Espaço  territorial  e  seus  recursos

ambientais,  incluindo  as  águas

jurisdicionais,  com  características

naturais  relevantes,  legalmente

instituído  pelo  Poder  Público,  com

objetivos  de  conservação  e  limites

definidos,  sob  regime  especial  de

administração,  ao  qual  se  aplicam

garantias adequadas de proteção (Art

2º, I, Lei 9.985/00).

Documento técnico mediante o qual,

com fundamento nos objetivos gerais

de uma unidade de conservação,  se

estabelece  o  seu  zoneamento  e  as

normas que devem presidir o uso da

área  e  o  manejo  dos  recursos

naturais, inclusive a implantação das

estruturas físicas necessárias à gestão

da  unidade  (Art  2º,  XVII,  Lei

9.985/00).

O  entorno  de  uma  unidade  de

conservação,  onde  as  atividades

humanas  estão  sujeitas  a  normas  e

restrições  específicas, com  o

propósito de minimizar os impactos

negativos  sobre  a  unidade (Art  2º,

XVIII, Lei 9.985/00).

No caso em tela, a Portaria nº 7/2016 aprovou o plano de manejo, mas não

estabeleceu a zona de amortecimento da unidade ARIE Floresta da Cicuta.  É o que se

depreende do parágrafo único do art. 1º do ato normativo: “a Zona de Amortecimento constante

no Plano de Manejo é uma proposta.”

Tal previsão não se justifica, tendo em vista que já foram realizados todos os

estudos pertinentes à delimitação da referida zona, por meio dos estudos técnicos dos agentes

competentes da autarquia.  De olhos abertos aos detalhes, veja-se a redação conferida a outras

zonas de amortecimento publicadas mais ou menos no mesmo período: 

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE.
PORTARIA N 26, DE 15 DE ABRIL DE 2015. Dispõe sobre a criação da zona de
amortecimento da Reserva Biológica do Córrego Grande, Estado do Espírito Santo,
estabelecendo normas e atividades para sua implementação (Processo administrativo no
02070.001096/2014-39). 
O  PRESIDENTE  DO  INSTITUTO  CHICO  MENDES  DE  CONSERVAÇÃO  DA
BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES, no uso das atribuições que lhe
são conferidas  pelo Decreto No 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário
Oficial da União do dia subsequente, e pela Portaria no 304, de 28 de março de 2012, da
Ministra Chefe da Casa Civil da Presidência, publicada no Diário Oficial da União, de
29 de março de 2012; resolve: 
Art. 1o. Estabelece os limites da zona de amortecimento para a Reserva Biológica
do Córrego Grande. 
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§  1o.  A  zona  de  amortecimento  da  Reserva  Biológica  do  Córrego  Grande  tem  os
seguintes limites (...). 
Art. 2o. Ficam aprovadas as normas e demais condições de implementação da zona
de amortecimento, constantes do Anexo I. 
Art. 3o. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
ROBERTO RICARDO VIZENTIN

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE.

PORTARIA No 33, DE 27 DE MAIO DE 2015. Dispõe sobre a criação da zona de
amortecimento  da  Reserva  Biológica  Augusto  Ruschi,  estado  do  Espírito  Santo,
estabelecendo  normas  e  atividades  para  sua  implementação  (Processo
02070.001094/2014-40). 
O  PRESIDENTE  DO  INSTITUTO  CHICO  MENDES  DE  CONSERVAÇÃO  DA
BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Decreto 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial
da União do dia subsequente, e pela Portaria 899, de 15 de maio de 2015, da Ministra
Chefe da Casa Civil da Presidência,  publicada no Diário Oficial da União, de 15 de
maio de 2015, RESOLVE: 
Art. 1o. Criar a zona de amortecimento da Reserva Biológica Augusto Ruschi, com
os limites indicados nesta Portaria. 
§ 1o.  A zona de amortecimento da Reserva Biológica Augusto Ruschi tem os limites
(...).
§ 2o. A zona de amortecimento da Reserva Biológica Augusto Ruschi engloba terras do
município  de  Santa  Teresa,  no  estado  do  Espírito  Santo,  totalizando  uma  área  de
3.244,58ha e um perímetro de 52,57km. 
Art.  2o.  Ficam  aprovadas  as  normas  da  zona  de  amortecimento  constantes  do
Anexo I. 
Art. 3o O Instituto Chico Mendes dará ampla divulgação a esta Portaria. 
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
CLAUDIO CARRERA MARETTI

INSTITUTO  CHICO  MENDESDE  CONSERVAÇÃO  DA  BIODIVERSIDADE.

PORTARIA No 49, DE 9 DE OUTUBRO DE 2015. Estabelece os limites da zona de
amortecimento  da  Reserva  Biológica  de  Comboios,  estado  do  Espírito  Santo
(Processo No 02070.001098/2014-28). 
O  PRESIDENTE  DO  INSTITUTO  CHICO  MENDES  DE  CONSERVAÇÃO  DA
BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES, no uso das atribuições que lhe
são conferidas  pelo Decreto No 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário
Oficial da União do dia subsequente, e pela Portaria No 899, de 15 de maio de 2015, da
Ministra Chefe da Casa Civil da Presidência, publicada no Diário Oficial da União, de
15 de maio de 2015, resolve: 
Art.  1o.  A  zona  de  amortecimento  da  Reserva  Biológica  de  Comboios tem  os
seguintes limites descritos a partir das ortofotos de 2009, da Secretaria de Estado de
Meio Ambiente  e  Recursos  Hídricos  do  Espírito  Santo (SEMA),  compatível  com a
escala 1:120.000, e com base na Carta Brasil Costa Leste, do Rio Doce à Vitória (Ma-
rinha  do  Brasil),  escala  1:135.531,  cujos  pontos  estão  em coordenadas  geográficas
aproximadas (c.g.a), datum SIRGAS 2000. 
§  1o.  A  zona  de  amortecimento  da  Reserva  Biológica  de  Comboios  abrange  dois
polígonos denominados Área 1 e Área 2, como descrito a seguir (...).
Art. 2o. Ficam aprovadas as normas e demais condições de implementação da zona
de  amortecimento,  constantes  do  Anexo  I,  de  acordo  com  as  condições
estabelecidas nesta Portaria. 
Art. 3o. O Instituto Chico Mendes dará ampla divulgação a esta Portaria. 
Art. 4o. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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CLÁUDIO CARRERA MARETTI 

Mesmo tendo aprovado um plano de manejo para a área em comento, o fato de

não ter procedido ainda à delimitação da zona de amortecimento, no prazo previsto em lei, não

conduz  a  outra  conclusão  se  não  a  de  que  o  órgão  ambiental  incumbido  de  tal  atribuição

(ICMBio) está tão somente postergando o cumprimento de uma obrigação imposta por lei  e

deixando de efetivar uma necessidade e um direito de toda a sociedade – a preservação do meio

ambiente.

Enquanto as portarias de criação das Zonas de Amortecimento emitidas pelo

ICMBio,  acima referidas,  garantem plena efetividade  às  zonas  de  amortecimento,  a  Portaria

ICMBio  nº  7/2016  guarda  uma  sutileza  de  grandes  impactos.  Ao  publicar  o  plano  sem  a

delimitação  da zona  de  amortecimento,  o  demandando  causa,  a  contrario  sensu,  restrição

indevida na proteção da área ambientalmente protegida.

VI  -  O  SILÊNCIO  ELOQUENTE  DA  ADMINISTRAÇÃO  E  SEUS

EFEITOS

A manifestação unilateral de vontade da Administração Pública normalmente é

materializada de forma expressa,  por meio de atos administrativos.  Discute-se,  no entanto,  a

viabilidade de o silêncio administrativo (omissão administrativa ou "não ato") configurar forma

legítima de manifestação de vontade administrativa. 

No  Direito  Civil,  o  silêncio  do  particular  representa,  normalmente,

consentimento tácito (art. 111 do Código Civil). Ao revés, no Direito Administrativo, o silêncio

não representa uma manifestação de vontade, constituindo uma das facetas da omissão.

Seguindo os ensinamentos de José dos Santos Carvalho Filho, cabe distinguir

as hipóteses em que a lei já aponta a consequência do silêncio daquelas, mais comuns, em que

não há qualquer previsão. O silêncio/omissão geralmente decorre da ausência de manifestação no

prazo  fixado  na  lei  ou  em razão  da  demora  excessiva  na  prática  do  ato  quando  a  lei  não
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estabeleceu claramente um prazo:

Caso  não  tenha  êxito  na  via  administrativa  para  obter  manifestação  comissiva  da
Administração,  não restará  para  o interessado  outra  alternativa  senão  recorrer  à  via
judicial. Diferentemente do que sucede na hipótese em que a lei indica que a omissão
significa denegação – hipótese em que se pretende desconstituir relação jurídica –, o
interessado deduzirá pedido de natureza mandamental  (ou, para alguns,  condenatória
para cumprimento de obrigação de fazer), o qual, se for acolhido na sentença, implicará
a expedição de ordem judicial à autoridade administrativa para que cumpra seu poder-
dever de agir e formalize manifestação volitiva expressa, sob pena de desobediência a
ordem judicial.3

A realidade reflete uma omissão intencional, ante a existência da delimitação já

elaborada,  resultando  numa portaria  incompleta  e  sem explicação plausível  para  divergir  da

atuação legitimamente esperada.

Trilhar o caminho da omissão proposital, especialmente ante a divergência com

reiterados atos normativos em sentido oposto (portarias instituidoras de zonas de amortecimento

do ICMBio), implica assumir um maior ônus argumentativo, sendo certo que pelos elementos

reunidos  no inquérito  civil,  não houve,  no âmbito  da  autarquia ambiental,  debate  específico

capaz de legitimar a omissão quanto à efetivação da zona de amortecimento já delimitada.

De mais  a  mais,  a  partir  de  interpretação sistemática  do artigo  5º,  §  1ª  da

CRFB,  o  meio  ambiente  é  categorizado  no  rol  de  direitos  fundamentais  elencados  na

constituição, motivo pelo qual suas garantias têm aplicação imediata a par de regulamentação

superveniente.

PROCESSO CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  DANO  AMBIENTAL. IMPLEMENTAÇÃO  DE  OBRA  PÚBLICA.
USINA DE RECICLAGEM DE RESÍDUOS SÓLIDOS. INGERÊNCIA DO PODER
JUDICIÁRIO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 333, I, DO CPC CARACTERIZADA. (…)
2. Irretocável, a posição do Supremo Tribunal Federal e desta Corte, no sentido de que
"O Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a Administração
Pública  adote  medidas  assecuratórias  de  direitos  constitucionalmente  reconhecidos
como essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação de poderes"
(AI  708667  AgR,  Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  julgado  em

3 CARVALHO FILHO, José dos Santos.  Manual de direito administrativo. 31. ed. rev., ampl. e atual. até 02-01-2017.- São
Paulo :Atlas, 2017, p. 101.
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28/02/2012).  3. Reconheço que em algumas situações é impossível  estabelecer,  num
plano abstrato, qual a ordem de prioridades que a atividade administrativa deve tomar.
Nestes  casos,  a  identificação  pela  preferência  de  atuação  estatal  apenas  poderia  ser
identificada na análise do caso. Todavia, ainda que abstratamente, não se pode deixar de
reconhecer  que  alguns  direitos,  tais  como a  educação,  a  saúde  e  o  meio  ambiente
equilibrado fazem parte de um núcleo de obrigações que o estado deve considerar como
prioritárias.  (…)  Recurso  especial  parcialmente  provido  ..EMEN:  (STJ,  REsp
201101325135, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJE 08/09/2014) 

Nessa  esteira,  é  imperativa  a  adoção  de  medidas  tendentes  a  compelir  o

ICMBio a criar a zona de amortecimento da ARIE Floresta da Cicuta e estabelecer as normas e

atividades para sua implementação.

VII  -  DOS  RISCOS  CAUSADOS  PELA  INEXISTÊNCIA  DE

DEFINIÇÃO FORMAL DA ZONA DE AMORTECIMENTO

A perpetuação da omissão do demandado acarreta riscos ao meio ambiente e à

própria segurança jurídica.

É  fundamental  que  a  Zona  de  Amortecimento  da  Floresta  da  Cicuta seja

considerada  no  seu  Plano  de  Manejo.  Veja-se  a  lição  trazida  por  Maria  Luiza  Machado

Granziera:

Tal faixa exerce o papel de “elemento de transição” entre a Unidade de Conservação e
seu  entorno,  impedindo  a  contaminação,  os  efeitos  de  queimadas  e  outros  danos
decorrentes de usos do solo que, se ocorrerem em área de fragilidade ambiental, podem
causar  a  sua  degradação. Todas  as  Unidades  de  Conservação,  exceto  a  Área  de
Proteção Ambiental (APA) e a Reserva Particular do Patrimônio Nacional (RPPN),
devem ter definida no plano de manejo a respectiva zona de amortecimento  4. 

A importância da zona de amortecimento da Floresta da Cicuta foi detalhada no

plano de manejo, em passagem que merece transcrição:

As  áreas  urbanas  consolidadas,  áreas  urbanas  estabelecidas  e  áreas  industriais  nos
Planos Diretores dos municípios de Volta Redonda e Barra Mansa entram no critério de
não-inclusão na  ZA. As áreas  rurais  foram inseridas  no critério  de inclusão  e,  para
determinar  a  área  da  ZA,  foram  considerados  elementos  que  possam  interferir

4  In Direito Ambiental, 2ª ed, ST: Atlas, 2011, p. 507-508.
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positivamente  ou  negativamente  na  proteção  dos  recursos  naturais  da  UC,  e  foram
levados em consideração os aspectos físicos, biológicos, socioeconômicos e legais. Os
locais sujeitos aos processos de erosão e áreas com potencial de expansão urbana foram
incluídas na Zona de Amortecimento, com a finalidade de mitigar e normatizar esses
processos. 

As  áreas  que  possuem remanescentes  florestais,  várzeas  e  áreas  naturais  protegidas
(APP,  outros)  com  potencial  de  conectividade  também  foram  incluídas.  Esses
remanescentes  florestais,  APP e pastagens tem como principais  proprietários a  CSN
(Fazenda  Santa  Cecília)  a  nordeste,  norte  e  a  noroeste;  Sr.  Arthur  Haasis  a  Oeste;
espólio do Sr.  Paulo Vilela em duas glebas, uma pequena porção a noroeste e outra
maior a sudeste; espólio do Sr. Alan Cruz ao sul, e o Sr. Fernando Sapede a extremo sul,
juntamente com o Sr. André proprietário das Fazendas Alto da Cicuta, Alto da Serrinha
e Cachoeirinha. 

Normas da ZA: 

a) Fogo. Propor que os proprietários da face leste do limite da UC, façam aceiro de 5,0
(cinco) metros e os da porção oeste 3,0 (três) metros, em função dos ventos. 

b)  Condomínios  residenciais. Exigir  tratamento  de  esgotos  e  incentivar  a  coleta
seletiva  de  lixo;  Deverá  ser  todo  cercado  e/ou  murado  para  impedir  passagem dos
animais domésticos; Deve ter um afastamento mínimo de 250 metros da borda da UC;
Orientar para que a Reserva Legal do condomínio seja alocada preferencialmente ao
longo da borda, ou nas proximidades da UC. 

c) Rodovias. Os empreendimentos que pretendem se estabelecer ao longo da rodovia
VRD 001, em sua margem esquerda sentido interior – cidade de Volta Redonda, devem
ter avaliação dos seus impactos à UC, a partir de anuência emitida pelo ICMBio.

d) Reflorestamento. com exóticas Deve ter um afastamento mínimo de 250 metros da
borda da UC e  do rio  Brandão;  Deverá ser  licenciado  pelo órgão  competente  e  ter
anuência do ICMBio.

e) Reflorestamento com nativas. Deverá ser licenciado pelo órgão competente e ter
anuência do ICMBio; No caso de TAC e outros instrumentos legais,  firmados pelas
autoridades competentes, a equipe da UC deverá acompanhar todo o projeto, por meio
de relatórios de vistoria para a emissão do atestado de conclusão. 

f) Tratos culturais. Não será permitida a utilização de nenhum método com agentes
biológicos  de  controle  nos  cultivos  inseridos  na  ZA,  de  controle  químico  da
matocompetição,  bem  como  a  utilização  de  hormônios  sintéticos  para  acelerar  o
desenvolvimento vegetativo dos mesmos; Não será permitida a aplicação de defensivos
através de sobrevoos de aeronaves. 

g) Uso da Terra e Espaço Aéreo. O cultivo da terra será feito de acordo com as práticas
conservacionistas indicadas para cada tipo de solo e relevo, recomendadas pelos órgãos
oficiais  de  extensão  rural;  A exploração  econômica  da  madeira  ou  lenha  e  outros
subprodutos florestais, deverá respeitar as proibições contidas na Lei nº 11.428, de 22 de
dezembro  de  2006,  Lei  da  Mata  Atlântica;  Será  proibido  o  cultivo  de  espécies
geneticamente modificadas, conforme a Lei nº 9985/2000 no artigo 57-A do Sistema
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), com intuito de impedir a contaminação
genética, o risco de cruzamento entre espécie transgênica e nativa e/ou extinção das
espécies  nativas;  As  empresas  de  dutos  de  transporte  de  combustíveis  deverão
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comunicar  à  chefia  da  ARIE,  todos  os  procedimentos  de  manutenção,  vistorias  e
substituição  dos  equipamentos,  bem  como  divulgar  os  Planos  de  Atendimento  às
Emergências; É proibido lançar quaisquer produtos ou substâncias químicas, resíduos
líquidos ou sólidos que afetem os recursos hídricos, a fim de não causar impacto à biota
da UC. 

h) Licenciamento Ambiental. Toda atividade passível de impacto ambiental, de acordo
com  a  legislação  vigente,  deverá  ser  licenciada  pelo  Instituto  Brasileiro  do  Meio
Ambiente  e  dos  Recursos  Naturais  Renováveis  (IBAMA),  Instituto  Estadual  do
Ambiente  (INEA)  ou  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente,  respectivamente,
cumprindo-se  todas  as  legislações  pertinentes  e  específicas  aos  tipos  de
empreendimento, incluindo o Parecer Técnico emitido pelo ICMBio e a própria ARIE;
Fica proibida a instalação de depósitos, aterros, ou qualquer tipo de área de descarte de
resíduos sólidos, químicos, orgânicos ou de qualquer origem dentro da ZA; No processo
de licenciamento de novos empreendimentos na ZA deverá ser observado o grau de
comprometimento da conectividade da vegetação nativa;  Todos os empreendimentos
que não estejam de acordo com as normas estabelecidas para a ZA deverão, no ato de
renovação das licenças de operação, ter como condicionante tais adequações. 

i) Recuperação de APP e Fragmentos. A vegetação nativa das Áreas de Preservação
Permanente  (APP)  deverá  ser  conservada  e,  se  necessário,  recuperada,  conforme
disposições  legais  vigentes;  Os  fragmentos  florestais  deverão  ser  recuperados
objetivando a conectividade com a ARIE, contribuindo com o fluxo gênico e a formação
de corredores ecológicos; As propriedades situadas na ZA que não tenham a averbação
da reserva legal nas suas escrituras deverão regularizar esta situação, conforme a Lei
12.651, de 25 de maio de 2012, que determina, em seu Artigo 12º, inciso II, a área da
reserva  legal  em  20%  da  propriedade;  As  reservas  legais  das  propriedades  da  ZA
deverão  ser  localizadas  preferencialmente  nos  limites  da  UC,  objetivando  o
estabelecimento de conectividade.

j) Fiscalização e Monitoramento. A fiscalização na ZA é de responsabilidade das três
esferas de poder – federal, estadual e municipal, por meio de seus órgãos competentes;
Eventuais sinistros que venham a ocorrer na ZA como, por exemplo, incêndios e captura
de animais silvestres, deverão ser avisados à ARIE e à CSN; Eventuais derramamentos
de cargas perigosas, próximo a ponte do rio Brandão devem ser comunicados à ARIE
pela concessionária que administra a rodovia BR- 116.

Pode-se concluir que a delimitação da zona de amortecimento é uma medida

essencial para a proteção da integridade ecológica do bem ambiental protegido, devendo o Poder

Público adotar as medidas necessárias para sua consecução.

Vale  ressaltar,  nessa  linha,  a  Nota  AGU/MC  07/2006,  com  orientação

vinculante no âmbito da Administração Pública Federal, que dispõe:  "(...) convém estabelecer

para a Administração ambiental a orientação de que a definição da zona de amortecimento das

unidades  de  conservação  que  a  comportem  seja  assentada  no  ato  de  sua  criação  ou,  na

impossibilidade ou inconveniência, posteriormente e devidamente justificada por ato de idêntica
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natureza e hierarquia (...)."

De todo o exposto, demonstrada que a ausência de estabelecimento da zona de

amortecimento  da  Floresta  da  Cicuta contrária  à  lei  e  constitui  óbice  à  efetiva  proteção

ambiental,  é  imperiosa  a  necessidade  de  obtenção  de  provimento  jurisdicional  para  que  se

determine ao ICMBio sua instituição.

VIII – TUTELA DE URGÊNCIA

A Lei nº 7.347/85, que disciplina a ação civil pública, em seus artigos 3° e 11,

prevê a possibilidade de se formular pedido consistente em obrigação de não fazer. Já o artigo 12

da mesma lei autoriza ao juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, para a

efetivação da referida obrigação. O magistrado dispõe, ainda, do poder de cominar multa diária

ao réu (astreintes) para que cesse a atividade nociva ao meio ambiente, norma em sintonia com o

artigo 497 do CPC5.

Tratando sobre o tema, Luiz Guilherme Marinoni leciona que  “é possível ao

juiz  conceder  tutela  antecipatória  na  ação  de  remoção  do  ilícito...  “Tal  possibilidade  é

fundamental,  uma vez  que quando há a probabilidade de o ilícito  prosseguir,  não há como

obrigar o autor a suportar o tempo necessário para a realização plena do contraditório, máxime

quando é necessária a produção de prova diferente da documental (...) Não há que se falar, para

deferimento da tutela antecipada de remoção do ilícito, em probabilidade de dano irreparável

ou de difícil reparação.  Basta que se demonstre a probabilidade da manutenção da situação

ilícita para que esteja preenchido o pressuposto do periculum in mora6. 

Assim, se analisada a questão sob a ótica da tutela antecipada, também estão

presentes  todos  os  requisitos  para  a  sua  concessão.  E,  como  se  sabe,  em matéria  de  meio

5 Nessa linha, o parágrafo único do artigo 497 do Código de Processo Civil:“para a concessão da tutela específica destinada a
inibir a prática, a reiteração ou a continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a demonstração da ocorrência de
dano ou da existência de culpa ou dolo.”

6      Marinono, Luiz Guilherme. Tutela contrao ilícito (art. 497, parágrafo único, do CPC/2015). Revista de Processo. São Paulo, 
v. 245, julho 2015, p2.
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ambiente,  é  imprescindível  pautar-se  pelo  princípio  da  precaução/prevenção,  sob  pena  de

inviabilizar-se qualquer prestação jurisdicional futura. 

Tendo  em  vista  os  fatos  apresentados,  a  relevância  da  demanda está

suficientemente demonstrada pelas provas que seguem junto a esta inicial, as quais revelam que

o  ICMBio  se  encontra  em  mora  em  relação  à  obrigação  legal  de  estabelecer  a  Zona  de

Amortecimento  da  Floresta  da  Cicuta,  em  flagrante  afronta  à  legislação  pátria,  restando

plenamente comprovada a necessidade de medidas imediatas de proteção da referida área.

O receio de ineficácia do provimento final  da demanda consiste no fato de

que o meio ambiente não pode aguardar até o trânsito em julgado da sentença definitiva – que,

como é cediço, pode demorar até que eventuais recursos sejam julgados – para a determinação

de medidas efetivas que façam cessar as atividades ilícitas causadoras do dano ambiental. As

questões ambientais não podem e não devem tolerar a omissão do Poder Público.

Em 2016, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região teve a oportunidade de

apreciar situação análoga:

DIREITO AMBIENTAL E PROCESSO CIVIL: ICMBIO - LEGITIMIDADE PASSIVA
- UNIDADE DE CONSERVAÇÃO - FLORESTA NACIONAL DE GOYTACAZES -
PLANO  DE  MANEJO  E  ZONA  DE  AMORTECIMENTO  -  PERDA
SUPERVENIENTE DO INTERESSE PROCESSUAL - ASTREINTES. 
I  -  A criação  de  Unidades  de  Conservação  e  a  delimitação  da  respectiva  Zona  de
Amortecimento dependem, inequivocamente, da atuação do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade- ICMBIO, a teor da Lei nº 11.156/2007. 
II - O decurso de prazo em muito superior aos cinco anos para a criação de um
plano de manejo para a Floresta Nacional de Goytacazes, previsto no art. 27, § 3º,
da  Lei  nº  9.985/00,  bem  como  para  a  delimitação  da  respectiva  zona  de
amortecimento, implica em ilegalidade por omissão, sujeita à intervenção do Poder
Judiciário, acaso provocado, além de afastar a incidência da teoria da reserva do
possível,  mormente  considerando  ter  havido  a  contratação  de  uma  empresa  de
consultoria, com previsão de início em junho/2010 e prazo de execução total em um
ano. (AC 00002703520124025004. AC - Apelação - Recursos - Processo Cível e do
Trabalho. 16/11/2016. MARCELLO FERREIRA DE SOUZA GRANADO)

A delimitação da zona de amortecimento fica ainda mais urgente diante do

entendimento normatizado de alguns órgãos administrativos sobre a faixa de proteção ambiental

em  caso  de  ausência  de  definição  da  zona  de  amortecimento.  Nesse  sentido,  a  Resolução
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CONAMA 428/2010 tentou retirar das Unidades de Conservação a proteção automática de 10

(dez)  quilômetros  como  zona  de  amortecimento7,  estabelecendo  um  limite  de  3  (três)

quilômetros quando esta não houver sido estabelecida pelo órgão competente:

Art. 1º O licenciamento de empreendimentos de significativo impacto ambiental que
possam afetar Unidade de Conservação (UC) específica ou sua Zona de Amortecimento
(ZA), assim considerados pelo órgão ambiental licenciador, com fundamento em Estudo
de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), só
poderá ser concedido após autorização do órgão responsável pela administração da UC
ou,  no  caso  das  Reservas  Particulares  de  Patrimônio  Natural  (RPPN),  pelo  órgão
responsável pela sua criação.

§1º Para efeitos desta Resolução, entende-se por órgão responsável pela administração
da UC, os órgãos executores do Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC),
conforme definido no inciso III, art. 6º da Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000.

§2º  Durante o prazo de 5 anos,  contados a partir  da publicação desta Resolução, o
licenciamento de empreendimento de significativo impacto ambiental, localizados numa
faixa de 3 mil metros a partir do limite da UC, cuja ZA não esteja estabelecida, sujeitar-
se-á ao procedimento previsto no caput, com exceção de RPPNs, Áreas de Proteção
Ambiental (APAs) e Áreas Urbanas Consolidadas.

Em 2015, o prazo previsto no §  2º foi prorrogado por mais 5 anos:

§2º Durante o prazo de 5 anos, contados a partir da publicação da Resolução nº 473, de
11 de dezembro de 2015, o licenciamento de empreendimento de significativo impacto
ambiental, localizados numa faixa de 3 mil metros a partir do limite da UC, cuja ZA não
esteja estabelecida,  sujeitar-se-á ao procedimento previsto no caput, com exceção de
RPPNs, Áreas de Proteção Ambiental (APAs) e Áreas Urbanas Consolidadas. (redação
dada pela Resolução nº 473/2015). 

Desde a edição de tal norma, caso se pretenda implantar empreendimento em

área  próxima  à  Unidade  de  Conservação,  se  esta  não  possuir  zona  de  amortecimento

formalmente  estabelecida,  a  autorização  do  gestor  somente  é  necessária  para  aqueles  de

significativo impacto ambiental desde que se encontrem a, no máximo, 3 (três) quilômetros do

perímetro da Unidade de Conservação.

No  que  tange  aos  empreendimentos  que  não  exigem  EIA/RIMA,  em  não

existindo  a  fixação  da  zona  de  amortecimento,  pela  regulamentação  em  questão,  o  gestor

7 Resolução CONAMA 13/90. Art. 2º Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de  dez quilômetros,
qualquer atividade que possa afetar a biota, deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão ambiental competente.
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somente  será  ouvido  durante  o  licenciamento  de  empreendimentos  que  distem  2  (dois)

quilômetros da UC, conforme artigo 5º da Resolução CONAMA 428/2010:

Art. 5º Nos processos de licenciamento ambiental de empreendimentos não sujeitos a
EIA/RIMA o órgão ambiental licenciador deverá dar ciência ao órgão responsável pela
administração da UC, quando o empreendimento:
I – puder causar impacto direto em UC;
II – estiver localizado na sua ZA;
III – estiver localizado no limite de  até 2 mil metros da UC, cuja ZA não tenha sido
estabelecida no prazo de até 5 anos a partir da data da publicação desta Resolução.

O entendimento do CONAMA fere o direito fundamental ao meio ambiente

equilibrado,  pois  viola  a  cláusula  da  proibição  do  retrocesso  e  vulnera,  de  forma  não

proporcional, a proteção desse bem jurídico, gerando uma proteção insuficiente. Não obstante,

ante  a  omissão  do  ICMBio  em  regulamentar  a  zona  de  amortecimento,  há  risco  da

prevalência  desse  entendimento  inconstitucional,  com  potencial  efeito  danoso  ao  meio

ambiente no trecho compreendido entre o traçado vermelho e o amarelo do mapa abaixo,

que corresponde à ZA delimitada pelos estudos:
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As limitações constantes da Resolução CONAMA 428/2010 incidem apenas

quando o empreendimento demandar licenciamento ambiental. Em outras palavras, se o

empreendimento não for sujeito a licenciamento ambiental ou, ainda que seja, estiver além

dos 3 ou 2 Km, mas dentro da zona de amortecimento sugerida no plano de manejo, é

potencial poluidor da Floresta da Cicuta. Enquanto a omissão permanecer, poderá intervir

na área sem observar os cuidados e restrições inerentes à preservação das características

da unidade de conservação.

Posto  isso,  impõe-se  a  concessão  de  tutela  de  urgência  para  determinar  a

imediata instituição da zona de amortecimento da ARIE Floresta da Cicuta, na forma fixada no

plano de manejo da unidade.

IX. DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, o Ministério Público Federal requer, nos termos dos artigos

497 e 498 c/c art. 300, todos do Código de Processo Civil, bem como da Lei n. 7.347/85:

a) LIMINARMENTE,  a concessão de tutela de urgência para, sob pena de

multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), determinar ao ICMBio que edite, no prazo de 30

(trinta) dias, o ato instituidor da zona de amortecimento fixada no plano de manejo da Floresta da

Cicuta, ou o suprimento desta omissão pelo Poder Judiciário, de forma a fazer prevalecer a pro-

posta já apresentada;

b) A CITAÇÃO do demandado, por meio de seus representantes legais, para,

querendo, contestar a presente demanda no prazo legal;

c) Ao final, o julgamento da PROCEDÊNCIA DO PEDIDO para, em caráter

definitivo, confirmar a liminar e CONDENAR O ICMBIO à obrigação de fazer consistente na

instituição da Zona de Amortecimento da Floresta da Cicuta, adotando todas as providências

necessárias para a sua efetivação e atualização do plano de manejo;
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Protestar provar por todos os meios em direito admitidos.

Informa, desde já, não ter interesse na conciliação, nos termos do art. 334, § 4º,

incisos I e II.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000 (um mil reais), para efeitos simbólicos, por

se tratar de direito difuso e de valor inestimável.

Volta Redonda, 17 de agosto de 2017.

Julio José Araujo Junior

Procuradora da República
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